
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO Nº 012/2025 

Impugnante: Fábio de Araújo Silva 
CPF: 073.975.434-30 
Interessado: A COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Objeto: presente Edital tem por objeto a contratação de vigilância patrimonial, no 
Centro de Operação da PBGÁS, situado no Município de Bayeux/PB. 

 

O Impugnante, respeitosamente, vem, de forma tempestiva, apresentar impugnação 
ao presente edital, com fundamento no direito de ampla defesa e nos princípios da 
legalidade, isonomia e transparência que regem os procedimentos licitatórios, visando 
resguardar seus interesses e garantir a regularidade do certame. 

A seguir, passa a expor os fatos e fundamentos que motivam a presente impugnação. 

I – DOS FATOS 

O presente edital, em seu item [11.3.3.9 – Acordo Coletivo de Trabalho (ACT) ou da 
Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) vigente, abrangendo a categoria de Vigilância Armada, 
que regulamente as condições de trabalho dos profissionais que serão alocados no cumprimento 
do contrato, que comprove a possibilidade de adoção da escala 12x36.], faz referência à 
Cláusula Vigésima Nona – Da Jornada de Trabalho, constante da Convenção Coletiva 
de Trabalho da categoria, exigindo, de forma expressa ou implícita, que as licitantes 
apresentem comprovação de cumprimento ou celebração de Acordo Coletivo 
específico com o sindicato laboral para utilização da jornada 12x36 horas. 

Ocorre que tal exigência é manifestamente indevida, uma vez que não guarda 
pertinência com a fase de habilitação, tampouco pode ser imposta como condição 
prévia à participação no certame. 

 

II – DO DIREITO 

O art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, determina que as exigências de 
habilitação devem se limitar àquelas indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

Da mesma forma, o art. 5º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 (ou art. 3º da Lei 8.666/93, 
conforme o caso), estabelece que o processo licitatório deve assegurar a ampla 
competitividade, vedando qualquer restrição injustificada à participação de 
interessados. 

A CLÁUSULA CONVENCIONAL TRANSCRITA, AO TRATAR DA NECESSIDADE DE ACORDO 
COLETIVO ESPECÍFICO PARA A ADOÇÃO DA ESCALA 12X36, DIZ RESPEITO À EXECUÇÃO 
DO CONTRATO E À RELAÇÃO TRABALHISTA FUTURA ENTRE A CONTRATADA E SEUS 
EMPREGADOS, E NÃO A UM REQUISITO PRÉVIO DE HABILITAÇÃO. 



Logo, não é juridicamente razoável exigir que a licitante possua, antes mesmo da 
contratação, um acordo coletivo específico com o sindicato, pois este somente se 
formaliza após a contratação e quando efetivamente houver trabalhadores vinculados 
ao contrato. 

O Tribunal de Contas da União tem entendimento pacífico nesse sentido: 

“É indevida a exigência de apresentação de documento que se refere à execução 
contratual, e não à habilitação do licitante.” 
(TCU – Acórdão 3.113/2014 – Plenário, Rel. Min. José Múcio Monteiro) 

“A Administração deve se abster de incluir, no edital, exigências que restrinjam a 
competitividade, sem amparo legal ou que não guardem pertinência direta com o 
objeto do certame.” 
(TCU – Acórdão 1.214/2013 – Plenário) 

Da mesma forma, a Súmula 272 do TCU reforça que: 

“É vedada a inclusão de exigências desnecessárias ou desproporcionais à garantia do 
cumprimento do contrato, sob pena de restrição indevida à competitividade.” 

ALÉM DISSO, A CLT (ART. 59-A) AUTORIZA EXPRESSAMENTE A ADOÇÃO 
DA JORNADA 12X36 POR MEIO DE ACORDO INDIVIDUAL ESCRITO, NÃO 
SENDO OBRIGATÓRIA, PORTANTO, A CHANCELA SINDICAL EM TODOS OS 
CASOS — AINDA MAIS ANTES DE HAVER CONTRATO DE TRABALHO ATIVO, 
O QUE SOMENTE OCORRE APÓS A CONTRATAÇÃO. 

 

III - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

1. Da prevalência da lei sobre norma coletiva em caso de restrição de direitos 
legais 

A Constituição Federal, em seu artigo 7º, inciso XXVI, reconhece as convenções e 
acordos coletivos de trabalho, porém tal reconhecimento não é absoluto, devendo 
respeitar os limites legais e constitucionais. Ou seja, as normas coletivas não podem 
criar vedações que contrariem disposições expressas da CLT ou da própria Constituição 
Federal. 

CF, art. 7º, caput: 
“São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 
de sua condição social [...]” 

Assim, o reconhecimento das convenções e acordos coletivos (art. 7º, XXVI, CF) não 
autoriza que tais instrumentos retirem ou restrinjam direitos conferidos pela lei 
federal, notadamente quando se trata de matéria já regulamentada pelo legislador 
ordinário. 



 

 

2. Do conteúdo do Art. 59-A da CLT e sua hierarquia normativa 

O artigo 59-A da CLT, introduzido pela Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), 
ampliou as formas de pactuação da jornada 12x36, permitindo que esta seja firmada 
não apenas por convenção ou acordo coletivo, mas também por acordo individual 
escrito entre empregado e empregador. 

A Reforma Trabalhista (Lei nº 13.467/2017), que entrou em vigor em 11 de novembro 
de 2017, alterou profundamente a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), e incluiu o 
artigo 59-A, justamente para autorizar e regulamentar a jornada 12x36 horas. 

Abaixo está o texto integral e atualizado do artigo 59-A da CLT, introduzido pela 
Reforma Trabalhista, com explicação ponto a ponto: 

“Art. 59-A. É facultado às partes, mediante acordo individual escrito, convenção 
coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de trabalho de doze horas 
seguidas por trinta e seis horas ininterruptas de descanso, observados ou indenizados os 
intervalos para repouso e alimentação.” 

 

IV – DA CONCLUSÃO  

Portanto, a mera adoção da convenção coletiva implica o entendimento de que será 
possível aplicar a jornada de trabalho 12x36 horas aos colaboradores, uma vez que serão 
observados não apenas o regime de jornada, mas também o piso salarial, além de todos 
os direitos e deveres nela previstos. 

Ademais, a empresa poderá adotar a jornada 12x36 horas mediante acordo individual 
firmado com seus empregados. 

Contudo, o sindicato laboral, em sua convenção coletiva, não admite a celebração de 
acordos individuais, tampouco de acordos coletivos sem a devida chancela sindical. 
Assim, fica evidente que, ao exigir a celebração de acordo coletivo com a participação e 
anuência do sindicato laboral, a convenção busca assegurar, entre outros objetivos, o 
cumprimento regular das contribuições sindicais, conforme se depreende do 
dispositivo a seguir: 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A utilização da escala de serviço do tipo 12x36 dar-se-á com 
esteio, exclusivamente, em Acordo Coletivo de Trabalho, sendo vedada, portanto, a 
celebração de qualquer acordo coletivo que tenha por objeto a utilização da referida 
escala sem a aceitação e chancela dos sindicatos patronal e laboral. 



I) O acordo coletivo referido no parágrafo segundo desta cláusula, celebrado entre o 
sindicato laboral e a empresa de vigilância patrimonial, terá vigência a partir da data-
base da categoria, desde que firmado em até 30 (trinta) dias após o registro da presente 
convenção coletiva pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

II) Fica estabelecido que o sindicato laboral solicitará às empresas interessadas na 
celebração do acordo coletivo para adoção da escala 12x36 a apresentação dos 
seguintes documentos: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidões de 
Regularidade Fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem como 
comprovante de pagamento das contribuições sindicais. 

 

 

 

IV – DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se: 

1. O acolhimento da presente impugnação, para que seja retirada do edital a 
exigência relacionada à Cláusula Vigésima Nona da Convenção Coletiva de 
Trabalho ou qualquer menção à necessidade de acordo coletivo prévio para 
adoção de escalas de trabalho; 

2. A consequente adequação do edital aos princípios da legalidade, 
competitividade e isonomia, assegurando a participação de todos os 
interessados; 

3. Caso não seja possível o saneamento imediato, que se suspenda o certame até 
a devida correção do edital. 

 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

João Pessoa/PB, 03 de novembro de 2025 
 

 

Fábio de Araújo Silva 
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